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SUPREMO TRTBI]NAL tlE JUSTIÇA

Revista n.o 19 6 I L4.4YHLSB.L 1.S f

Decisão de Reenvio Prejudicial ao Tribunat de Justiça da União Europeia

1. RïL TALEVISION OmbII propôs ação deelarativa de corrdenação contra üRUPO

PESTANA, S.6.P.S e SALVOR - Sociedade de Investimento Hoteleiro, S.4., pedindo

qus:

i. Se declare que a captação e disponibilizaçãn das ernissões do Canal RTL,, nos quartos

dos hotéis D. Joâo II e Alvor Praia, assÍm como nos quaftos dos demais hotéis explorados,

direta ou indiretamente, pela Salvor, S.A. e nos quartss dos hotéis que se venha a apurar

sm resultado dos pedidos de informação tbrmulado supra no aüigo l4l.o, sonstituí um

ato de comunicação ao público nos termos e para os efeitos do disposto na alínea e) clo

n.o 1 do art. 187.0 do CDADC olt, caso assim não *e entenda, que constitui uma

retransmissão daquelas emissões nos termos e parâ os efeitos do disposto na alínea a) do

n.o I do art. 187.0 do CDADC;

ii. Se <leclare que a disponibilizsqâo rnençionada no ponto anterior se encontra sujeita à

autorização prévia da KIL, Television, enquanto organismo de radiodifusão e titular de

dircitos conexos (afins ou vizinhos do direíto de autor) sobre ãs suas emissões,

nomeadamsnte o direito de autorizar a comunìcação ao púbtico das referidas emissões e

o direito da retransmissão das mesmas, bsm como ao pagamento de uma remuneração

como contrapartida dss mesmâs;
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iii. Se declare que, não tenclo a autorização referida no ponto zurterior sitlo outorgacla pela

autora, a disponibilização do Canal RIï, nos quartos dos horeis explomdos pela Salvor,

S.A. bem somo nos quârtos dos demais hotríis que se venha a apurãr em função dos

pedidos de intbrmaçã.o formulados supra, é ilícita;

iv. Se condene a Salvor, S.A. a não disponibilizar o acesso ao Canal RïL, nos quarlo^s

dos hotéis por si explorados, sem ter solicitado e obtido a autorizaçâo da RTL Television

parâ a retransmissão e/ou comunicaçôo ao público das suas emissões;

r'. $e condene a Salvor, S.A. ao pagaÍnento, a titulo de cornpensação pela retransmissão

e/ou comunicação ao público das ernissões do Canal RTL. uo montante de 0,20€, por

quarto epormês, pelo perÍodo dçcomido entre o momgnto emque aSalvoro S.A. começou

a disponibilizar o referido Canal nos quartos dos seus hotéis até ao dia em que cessâr a

disponibilização ilícitadas emissõcs do Canal RTL, acrescidos dejuros àtaxa legal desde

o trânsito em julgado da presente ação até integral pagamento;

vi. Se condene solidariamente a Orupo Pestana S.G.P.S., S.A., ao pagamento a que ss

refere o pedido formuladç em (iv) supra;

vii. Se condene a Grupo Pestana S.G.P.S., S.4,, enquanto sociedade dominante, a tomar

as medidas intra-grupo adequadas, designadamcüte âtravés de instruçõe.ç vinculantes ao

abrigo do disposto no artigo 503.0 do C$C (ex vi artigo 4gl.o do Csc), afim de que as

sociedades por ela detidas não disponibiliz.em o Canal RTL nos hotéi* por si explorados,

sem obter a prévia autorização da Autora, pagando-lhe a correspondente remuneração;
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viii. Se condene a Grupo Pestana S.ü.P.S., S.4., ao pagamento, a tÍfulo de compensação

pela retransmissão e/ou comunicação ao público das emissões do Canal RTL, no

montante de 0,20€, por quarto e por mês, pelo perÍodo decorrido entre o momento em que

os hotéis explorados pelas resÍantes sociedades por si dctidas (para alein da Salvor, S.A")

começatam a disponibilizar o referido Canal nos respetivos quartos ate ao dia em que

cessar a disponitrilização ilfcita das emissões do Canal RTL, acrescidos de juros iegais

taxa legal desde o trânsito em julgado da presente açâo até integral pagamento;

ix- $e condene, nos termos do disposto no artigo tt29."-A do Código Civil, a Salvor, S.A.

ao pagamento de uma sanção pecuniária compulsória a dividir em partes iguais entre a

RTL Television e o Estado, no valor de 5000€ (cinco mil euros) por cada rlia, posterior

ao trânsito em julgado desta ação, em que Salvor, S.A. não cumpra a injunção referida

supra no ponto iv;

x. Se condene solidariamente a ffrupo pestana S,G.p.s", S.4., ao pagamento a que se

fefere o pedido fonnulado tto ponto antsrior. alegando que, desde 20l4,nos quartos dos

I'Iotéis Pestana Alvor e João II explorados pelas rés (entre si numa relação de domínio),

são difundidas emissôes do canal RïL, pertencsnte à autora, sem autorização e

pagamento de contrapartida pecuniária, o que, a seu ver, configurâ um ato tle
comunicação ao público nos termos e pâra os efeitos do disposto na al. e) ou, caso assim

não sç entenda, constitui u$a retransrnl's.rdo daquelas emissões nos tennos c paÍa os

efeitos do disposto na alÍnea a), ambos do n.o I do art. 187.o do códig<l do Direito de
Áutor e dos Direitos Conexos (CDADC).
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A R'fL Television Gnrblì é uma entidade que efetua emissões de radiodifusão sonora e

visual, destinadas à receção pelo público ern geral de vários canais de televisão.

Um desses canaiso o RïL Television (cloravante "Canal RTL'), disponibiliza aos seus

telespetadores uma ganra muito ampla de formatos televisivos (fïlmes, séries,

espetáculos, documentarios, eventos desportivos. notícias e magazines), e é rececionável

em vários países, designadarnentc em Portugal, através rle satélite, cabo, IP, sem que, pela

sua receção em dornicílios privados, seja cobrada qualquer taxa.

Sucede qÌre o Canal Rï'L tem sido disponibitizado pela Salvor S.A., maioritariamentç

detida pelo Grupo Pestana, nos quartos do Hotel Pestana Alvor Praia e do Hotel pestana

D. João II, sem autorização da autora e sem que as rés lhe paguem qualquer remuneração

por es$a disponibilização aos hóspedes dos referidos hoteis.

Tal configura um "ato de comunicação ao público" nos tenno$ c pâra os efçitos do

disposto na al. e), do nol, do art. I87o, do CDADC, ou, caso assim não se entenda, uma

'oretfansmissâo de emissões", nos termos e para os eÍbitns do disposto na al. a), do

CDADC, estando, assim, as res adstritas à obrigação de indenrnizar a autora pelos danos

sofridos, com base em responsabilidade civil, ou, se assim não se entender, a título de

enriquecimentCI sem causa.

2. Na contestação, as rés impugnaram parcialmente os factos alegados pela
autora, pugnando pela improcedência da ação.

Vieram, ainda, requerer a intervenção principal dc GEDIPE * Associação para a Gestão

de Direitos de Autor, Produtores e Ëditores, enquanto enlidacle de gestão coletiva dos

direitos conexos com os direitos de autora que rcprÊsenta os produtores de videogramas,

o que foi indeferido - çf, derpacho de fls, 334 a 336.
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3. Na 1u instância, foi profelidâ sentença que, julganclo a ação parcialmente procedente,

declarou qua a captação e disponibilização das emissões do Canal RTL da autora RïL
ïLLEVISION GmbH nos quartos dos hotéis I). João II e Alvor Praia, assim como nos

quartos dos demais hotéis explorados, direta ou indiretanrente, pelas rés GR(IPO

PïisrANA - s.G.P.s., s.A. e SALVOR - S0CIF.DADE DE INVüSTII\4ENTO

HOTELAIRO, S.4., constituem um ato de conunicação ao público nos ternros

referidos na alínea e) do n.o I do art. 187.o do CDADC {nras não com "entraclas pagas"),

absolvendo a^s rés dos demais pedidos formulados.

Conro fundamento do assirn decidido, e em síntese, entendeu-se quc a conduta das rés

cotrfïgurava ltm 'oato de comunicagão ao público"o embora sern o pagamento cle uma

contrapartida especifi.ca destinadâ a remunerar a visualização do Canal RïL.
Considerou-se, por sua vsz, que a distribuição daquele Canal não reprcsentava urna

"retran$míssão de emissiÍes", já que nem as rés, nem os hotéis identificados na ação,

são organismos de radioteletisão.

Nesta linha, concluiu-se que a distribuição dç Canal RI'I- pelas rés não era ilícitq à luz

do disposto nas als. a) e e), do n.o 1, do art. 187.o do CDADC e, por via disso, uegou-

se provimento à pretensão deçlarativa formulada pela âutora, bem como às pretensões

indemnizatórias, seja com base nas regras da responsabilidarle civil, seja do

enriquecimento sem causa.

4' Inconf'ormada corn esta decisão, a autora interpôs recurso pârâ o Tribunal da Relação

de Lisboa, que proÍ'eriu acórdã,o a confirmar a sentença recorrida.

Para alicerçâr a sua decisão, a Relação, no que agora releva, considerou, em sintese, que

a disüibuiçâo, por snbo coaxigl, das smissões do sanal RTL pelos mültiplor aparolhos de
telsvicSÍo ínsteledos noÍ qusrtçË doa estabeleclmentos hçteleiroE oxplorador peler rée nõo
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consubstansiava uma o'retransnrissão 
de emissões", atenta a defrnição constante do no 10,

do art. 176o, do CDADC.

5, Irresignada com esta decisãoo a autora interyôs rÕcursCI de revista excecional para o

Supremo Tribunal de Justiça, o qual foi admitido pela Formaçõo a qu€ se algdp no art.

672o,tf3, do CPC.

Nas suas alegações, formulou as seguintes conclusões:

A' Nçstes autos de ação declarativa, â ora Reçorrente, sociedade conrercial sediada na

Alemanha cujo objcto social consistç na em.issão, tânto via satólite çclmo via cabo, de

progrâmas de televisão e de radio, alegou que, pelo menos desde o início de Z(|14,

algumas das unidades hoteleiras exploradas pela Recorrida Salvor têm vindo a

disponibilizâr aos seus hóspedes a fruição de um dos canais de telcvisão emitidos via
satélite pela Recon'ente (o canal RTL), captando o respetivo sinal através de antena

parabólica e fazendo-os chegar aos aparelhos de televisão instalados nos respetivcs

quartos através de uma rede de cabos coaxiais.

B. Fazendo apelo à legislação sobre direitos de autor e direitos conexes (nomeadamente

ao Código dos Direitos de Autor s dos DireiÍos Conexos, doravante "CI)ADC"IS, e ao

Decreto-Lei n." 333/97 dç 27 de novçmbro, relativo à radiotlifixão por safélite e à
retransmissão por cabo), s aos direitos de exclusivo que em sÊu sntender a retbrida

legislação outorga aos o'organismos de radiodifusão" relativanrentc ao aproveitamento

com fins comerciais das respetivas emissões nomeadamente, o direito de

proibir/autorizar atos de comunicação ao público dessas emissões cm lugares aos quais

se aceda mediante pagamento de entrada, 0 o dircito de proibir/autorizat atos de

rçtrãn$missão das mesmas emissões, sejam elçs efetuados através de ondas hertzianas, ou
pot cabo, indcpendonteÍnente de que gu€m os rcelize seja, ele próprio, um organlsmo de

6



(r.

w ì

suPRa,MO TRIBUNA,L DE JUSTIÇA

radiodifusão - a orâ Reconente pediu, em primeira instância, ao Jribunal da Propriedade

Intelectual, que declarasse que a disponibilização das emissões do canal RTL efetuada

pela Recorrida Salvor nos quartos dos hotéis por si explorados vulnera simultaneamente

aqueles dois direÍtos, ou, pelo menos, que vulnera o segundo desses direitos (o direito de

autorìzar ou proibir a retransrnissão das referidas ernissões).

C' Em decisão de prinreira instância, o Tribunal da Propriedacle lntelectual deu como

provado, entre outïos, o tbcto, confessado pelas proprias Resoffidas, de que nos hotéis

Pestana Àlvor Praia e Pestana D. João II, ambos explorados pela Recorrida $alvor, pelo

menos entre o dia I de maio de 2013 e o dia 28 de fevereiro de 2014, o canal RTL neles

rececíonado foi distribuido através de cabo çoaxial pelos televisores instalados nos

respetivos quartos (ou seja, nos 202 quartos do Hotel Pestana Alvor Praia e nos 301

quartos do Hotel Pestana D. João II).

D. () mesmo Tribunal estatuiu que a distribuição do canal RTL levada a cabo pela

Recorrida Salvor nos quartos dos seus hotéis não vutnera o direito de retransmissão

contemplado na alínea a) do n.o I do artigo l8?.o do CDAflC, porquanto o dircito cle

retransmissão ç<lntemplado nessÊ preceito legal apenas abrange a retransrnissão de

emissões de radiodifi;são quando essa retransmissão for efetuadâ por organismos de

radiodifirsão (ou seja, quando essa retransmissão couber literalmente nCI enunciado do

çonceito de 'oretransmissão'n cons0ants do n.o 10 do artigo 176." do CDADC), sendo que

a Recorrida Salvor é uma empresa de hotelarian c não pocle ser qualificada como

organismo de radiodifusão.

E. A Recorrente, inconformada com a Sentença da primeira instância, interpôs recurso de

apelngão pârs o Tribunel da Relação ds Lisboa, impugnando tanto e decisão relptiva à

matéria ds fncto, çoÍtÍo a dsçisão relativa È metéria ds direito, alegando, erpscíficarnetús

quanto a esta última, que o hibunal da Propriedade Intelectual errou ao não ter
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qualificado a distribuição do canal RTL, efetuada pela Recorrida Salvor nos quartos dos

seus hotéis através de um sistema de cabos coaxíaís, como ato de retransmissâo por cabo

de emíssões de radiodiftirão definido no artigo 3.0 do Decreto- Lei n.o 33319? dç 27 de

novembro, que apena$ se pode eÍctuar se for previamente autorizad.o pelo organismo de

radiodifusâo que efetua as emissôes' nos termos conjugados dos artigos 8.o do Oecreto-

Lei 333197 de27 de novembro e da alínea a) do n.o 1 do artigo l$7.o do CDADC.

F. 0 Tribunal da Relação dç l,isboa, no Acórdão de que ora se rerorïe, veio julgar a
Apelação improc*dente e confirmar a decisão proferida em l.' instância pelo Tribunal da

Propriedade Intelectual, nomeadamente no tocante ao não preenchimento do tipo legal do

direito de retransmissão atribuído aos organismos de radiodifusão pela legislação em

vigor.

G. Ao acornpanhar, no essencial, a fundamentação jurídica do Tribunal tla Propriedade

Intelectual quanto à improcedência da tese da Recorrente quanto à violaçâo do direito de

t'etraüsmissão que, segundo ela" lhe é outorgado pela lcgislação de direitos de autc,r e

conçxos em vigor, o TrÍbunal da Relaçâo cle l"isboa estabelecçu uma dupla çonfornridade

de julgados sobre a mssma questão fundamental de direito, apurada d.e acordo com

materia factual aniiloga, o que, nos t$rmos Êomuns de recurso, impede a ora Recorrçnte

de sindicar o reÍbrido acórdão no âmbito de urna revista Ëomrm.

H' Sem ptejuízo, entendeu <l legislador conceder à parte que vê a sua pretensão r.encida

na primeira instância e na Relação a faculdade de submeter à apreciação do Supremo

Tríbunal de Justiça a decisão judicial unânime das instâncias precedentes, sempre que

estivsreÍn verificados um conjunto de pressupc,stos, consagrados nos artigos 6Zl.o e 6?2.o

do CPC.

I
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I. Relativamente aos requisitos comuns da revista, encontram-se os mesmos in casu

preenchidos, na medida em que é admissivel o recurso ordinado da deçisão (n.o i do

arligo 629.o do CPC) quer em rarÁa do valor da caus4 quer da sucunrbênci4 e o acórdão

da Relação foi proferido sobre decisão da 1." instância que conheceu do mérito da causa

(n.o I do artigo 671.o do CPC),

J- Quanto aos pressupostos especíÍìcos da revista excecianal, encabeçados pela

conslâtàçãCI de uma dupla confilrme, cumpre, seguidamente, demonstrar a verificação in
casu dos mesmos.

K. 0 Acórdão da Relação de Lisboa aqui ern crise contÌrmou, de forma irestrita e

unânime, a decisão de direito profurida em primeira instância pelo Tribunal de

Propriedade Intelectual (naparte da mesma que Íbi alvo cle rscurso de apelação interposto

pela ora recorrente), sendo a fundamentação jurídica de ambas as decisões essçncialmente

idêntioas.

L. Ambas as instâncias julgaram improcedentes nâ sua totalidade os vários pedidos

formulados pela ora recorrente na presenÍe ação com base na aplicação das mesmas

nornas juridicas, a saber:

a) Arnbas depidiram que e captação e disponibilização das emissões do Canal RTL nos

hotéis da Recorrida Salvor não consubstanciam uma vulneração do direito de

retransmissão dessas emissões conferido à Recorente (como organismo de radiodifusão

que é) nos termos conjugados da alínea a) do n.o I do artigo ig7.o do CDADC, e dos

artigos 3.o e Lo do Decreto-Lei n.o 333/97, dç27 de novembro;

b) E, em consequênciA ambas absolveram as ora Recorridas de todos os restantes pedidos

I

formulados pela orn recorrente.
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M. Verifica-se assim, in casu, o pressuposto da dupla confomre estabeleçido no n.o 3 do

artigo ó71." do CPC.

N. Uma das situações excecionais em qu$ o legislador concede, num caso de dupta

conforme, à parte que vê a.sua pretensão vencida, a faouldade de recorrer paru o Supremo

tribunal de Jusüça, encontra-se consagrada no $.o 3 do artigo 671.o, ou seja, naquelas

situações em que estiver ooem causa uma questão cuja apreciação, pela sua relevância

jurídica, seja clammente necessária para uma melhor aplicação do direito" (alínea a) do

n.o 1 do artigo 672.odo CPQ.

0. A questão jurídica fundamental que se suscita no$ preseütcs autos, e da qual, em

concreto, dependia a procedência dos pedidos Íbrmulados pela ora Recorrenteo é a questão

dç saber se a distribuição através de çabo coaxial das ernissiies do Canal RTL da ora

Recot:rente, pelos díversos quartos dos hotéis Alvor Praia e Donr Joftr II (explorados pelas

Recoridas), constitui uma retransmissão daquelas emíssõeso dependente, à luz da

tegislação vigente, de autorização dçr organismo de radiodifusão emissor (no caso, a

Recorrente).

P. CI direito concedido aos orgaüismos de rndiodiftisão de autorizar e proibir a

retransmissão das suas emíssões * consagrado na alinsa a) do n.o I do artigo 187.o do

CDADC, ern conjugação com os artigos 3,o e B.o do Decreto-Lei 333/97 de 27 de

novernbro - abrange nâo sô a smissão simultânea das emissões quando este for um

organismo de radiodifusão distinto daquele do qual elas emanam, çomo ainda a

distribuição ao público, processada de Í'orma simultânea e integral por cabon tle uma

cmissão primária de programas de televisão ou rádio destinados à receção pelo público

(indepenclentemente de que quem lçve a cabo essa distribuição ao público seja, ou não,

um organismo de radiodifucão),

10
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Q. Com efcito, o Decreto-L,ei n.o 333/97, de 27 ds novembro, veio ampliar o leqrre cle

direitos confbridos aos organismos de radiodifusão pelo CDADC.

R, Hsse diploma deÍine, na alínea c) do seu artigo 3,o, o conceito de retrznsmissão por

cabo, como "a distribuição ao público, processada de fonna simultânea e integral por

cabo, de urna emissão primfuia de programas de telçvisão ou rádio destinados à receção

pelo público".

S' E, nos termos do artigo 8.o do lnesmo Decreto-Lei, "aplicam-se âos organisnros cle

radiodifrrsão, no respeitante [...] à retransmissão por cabo, as disposições [do artigo.J 187.o

do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos".

ï' 0 artigo 187.0 do CDADC estabelece o âmbito do jus prohibendi de que dispõem os

organismos de radiodifusãn relativamente aos atos de exploração das suas emissôes

pinrárias. Pclo queo o l)ecreto-Lei n,0 333197 de 27 de novembro, nos $eus artigos 3.o e

8.o, veio estabelecer em favor dos organismos de radiodifusão o direito a autoriuâr ou

proibir terceiras de retransmitir por cabo das suas emissões.

U' Ora, o Tribunal a quo veio negar que os organismos de radiodifusã<l sejam titulares dcr

direito a autorizar ou proibir a terceiros a clistribuição ao público, processada de forma

simultânea e integral por cabo, de uma ernissão primária de programas de televisão ou

rádio destinados à receção pelo público.

V. Nas palavras do Acórdão ora recorrido

<É pois indefensável a posição da recorrente no sentido de que, "por força do disposto

nos artigo$ 3.ô e 8.o do Decrcto-Lei n.o 333/97 de27 dc novembro, o direiÍoo conccdido

aos errganismos de radiodifrrsão, de autoriaar e proibir â rotransmiseão das suas emissões,
consagrado no 187,0 n," I allnca a) do CDADC, abrange [não só a smissão simultênea

11.
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das mesmas por um] organismo de racliodifrrsão distinto daquele do qual elas emanam,

mas também a distribuição ao público, processada dç forma simultânea e integral por

cabo, de uma emissão primária de programas de televisão ou nídio destinados à receção

do público [independerüemente de que quem leva a cabo essa retransrnissão ao pirblico

seia um organ.ismo de radiodifirsâo ou não]">r.

W. Sç a interpretação Í'eita pelas instâncias vingar, a posição jurídica e económica tlos

organismos de radiodifusõtl fìca extremamente enfraquecída no nosso país. A decisão

recorrida çstabelece um precedente segundo o qual os organismos de radíodifusão não

dispõem do direito a proibir (ou auÌorizar) a retransmissâo por cabo das suas emissões

(n<rs termos tÍo arfigo 3.o do Decreto-Lei 333197, de 27 de novembro), mas apenas do

direito a proibir (ou autorizar) a emissão sinrultânea das mesmas naqueles câsos em que

o sujeito retransmissor for, ele próprio, um organismo de radiodifusão (nos termos da

alínea a) do n.o I do artigo 187.o do CDADC).

X. Se a interpretação feita pelas instâncias vingarj a consÊquência é f;ícíl de vislumbrar:

o ordenamento jurídico português não conlbriráproteção aos organismos de radiodifìlsão

pemtrte a distribuição ao público, proce$sada de forma simultânea e integral por caboo das

suas emissões primrfuias, por empresâs e entidades qu€ não sejam, elas próprias,

organismos de radi odifusão.

Y. E este precedente soloca sérios problemas à caerência e à razoabilidade do regime

jurídico dos direitos dos organismos de radiodifusão rçlativamente ao aproveitamento

com Íins comerciais das respetivas emissões.

Z. bm primeiro lugar, a interpretação fbita pelas instânçias torna impossível cornpreender,

de jure condito, gual a utilidade do conceito dç "retraüsmissão por eabo" introduzida pelo
artlgo 3.o do Decreto-LeÍ n.o 333/97 dç 27 dç noverabro, nsrÌt tampeuco n rcrrrisslo pera
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o artigo 187.o do CDADC constante no artigo 8.o desse diploma. 0 Tribunal ila Relaçõo

*az uma interpretação ab-rogatória do direito vigente, sem apresentar qualquer

justificação para tal, e sem expliear qual o sentido que atribui às normas jurÍdicas

invocadas pela Recorrente.

AA. Em segundo lugar, a interpretação feita pelas instâncías deixa as entidades de

radiodifusão - entre as quais se contam as estações de televísão e de rádio * sem proteção

jurÍdica face a quaisqucr entidades ou empresâs que, âpe$ar de não serem elas próprias

organismos de radiodifusão, tiram prrrveito económico das emissões d.aquetas,

retrânsmitindo-as ao público por cabo.

BS. Ao realizar uma interpretação ab-rogatória do Decreto-Lei 333/97 (estatuindo que é

indefensável a sua aplicação nuÌn câso em que fìcou provada a distribuição por cabo das

emissões da ora Recorrente), o Tribunal a quo lança amensagem de que um pais, como

Portugal, no qual vigora uma lei que protege o direito dos organismos tÍe radiodifirsão a

autorizar ou proibir a 'oretransmissão por cabo", e que adota verbatim a noçãn cle

"retransmissão por cabo" que consta da Diretiva n.n 93/g3/cEE, não protege,

efetivamente, o direito daqueles organisnros a autorizar ou proibir essas retransmissões,

CC, Isto significa que os organismos de radiodifusão que transmitem as suas enrissões

para o$ vrlrios Estados-Membros da t]nião Europeia, e que conÍïam que os direitos que

lhes são outorgados pela lei portuguesa faoe à.: retransmissões de terceiros têm a mesma

força e extenção qus encontram recoúepida nos restantes Estados-Membms da Uniâo

Europeia, verâo as suas expetativas goradas. Em Portugal, apesar de se encontrar em vigor
um Decreto-Lei que transpõe a Diretiva n.o 93/83/CEE de 27 de setembro, e que

explicitamente atribui aos organismos de radiodifusão o direito a autorizar ou proibir a
retransmisÊão por cabo çonforms definida norsn dirstiva, oE Trlbunaie (nomeadÊEt€nte, o

ï'ribunal a quo) não reconhecem esse direito.

13
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DD. À luz de tudo c, que ficou dito nos parágrafos anteriores, é bom de ver que na

questãn objeto de recurso estão involucrados interesses sociais pafiicularmente releyantes

e cuja correta resolução deve ser salvaguardada mediante o acesso excecional ao terceiro

grau de jurisdição. O peso do setor audiovisual ç do broadcasting na economia portuguesa

(e europeia) é extr$mamente significativo, e e orucial datar o mercado de regras que

definam de firrma clara quais os direitos de que dispõem os organismos de radiodifusão

relativamente às suas eruissões audiovisuais.

Bn. A inten'enção clarificadora e paciÍïcadora do STJ revela-se portanto fundamental

no sentido de determinaÍ ss a ordem jurídica portuguesâ conibre aos organismos de

radiodifusão o direito de autorizâr ou proibir a terceiros que não sqiam, eles próprios,

organismos de radiodifusão, a retransmissão por çabo das suas emissões, confbrme

deÍïnida na Diretiva n.o 93/83/CEE, de 27 de neternbro de 1993, do Conselho.

FF. Diga'se ainda que a Recoryente requereu ao 'lribunal a quo que, ca$o tivesse dirvidas

sobre sÊ o oasc! concreto sub.iudice se subsumiria ao conçeito de retransmissão por cabo

constants da diretiv4 fizesse uso do mecanismo de reenvío prejudicial previsto artigo g7.o

do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e nos artigos 93.o e seguinÌes do

Regulamento de Processo do 'I'ribunal de Justiça, e suscitasse junto do TJIIE uma questão

relativa à interpretaçâo da normâ europeia (n.o 3 do artigo l.o dâ Diretiva 93/83/CEE de

27 de sgtembro de 1993, do Consclho: que a alínea c) do artigo 3.o do Decrcto-ï.,çi333197

de27 de novembro transpõe para CI ordenamento jurÍdico ponuguês).

Ü(i, Concretamente, foi pedido ao I'ribunal a quo que indagasse junto do TJUE o

seguinte:

"A situnção em gue uma unidade hotelçira procede à distribuiçÈo, simultânea e integralo
otravés dç ume rede de cebe$ çoÈxlsin. de emissõçr primÉries do urn r:snal de televioão

L4



ffi
F1

?

SUPREMO ï'RIBUNAL DE JUSTIçA

destinado à receção pelo público captadas através de antena parabólica subsume-se ao

coneeito ds 'uretrãnsmissão por cabo"o constante do n.o 3 do artigo l.o da Diretiva n.o

93/S3/CEË de27 de setembro de 1gg3, do Consclho?"

HH. O 'fribunal a quo ignorou por completo este pedido de reenvio prejudicial da

Recorrente.

II. Nãa se cntende que o Tribunal da Relação de Lisboa tenha decidido omitir, por

completo, qualquer referêncía a este pedÍdo dc reenvio prejudicial, umâ vez que, dada a

sua decisão de total confirmação da sentença do Tribunal da Propriedade Intclectual, cr

acórdão prolatado seri4 em princípio, insuscetível de recurso (a menos, é claro, que o

Colçndo Tribunal aceite este recmso excecional pelos motivos que aqui se expõem).

JJ. Assim, do ponto de vista do Tribunal a quo, uma vêz suscitado o pedido de reenyio

prcjudicial, e tendo decidido confirmar a Sentença do Tribunal da Propriedade lntelectual,

a situação que se lhe apresentava consubstanciava um câso de reenvio obrigatórìo, à luz

do terceiro parágrafo do artigo 234.o do Tratadc sobre o Funcionamento da União

Europeia:

"Sempre que uma questão desta naturez.a fsobre a interpretação ou validade do direito da

União Europeia] seja suscitada em processo pendente perante um órgão jurisdicional

nacìonal cujas decisões não sejam suscetíveis de recurso judicial previsto no direito

interno, esse órgão é obrigado a submçter a questão ao Tribunal [de Justiça da União

Europeia].on

KK. Dada a impo*ânci4 para uma aplicação uniforme a nÍvel europeu, e coerente a

nível nacional, da regims de direitos Eonêxo$ que cabem aos organismos de radiodifusão
em Portugal' reveste suÍÍlâ importânaia que o Venerarrdc Suprerno Tribunal ds Justiça

tenha oportunidade de se prununciar acerca da existência de um direito, na esferajurídica
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dtls organismo^s de radiodifusãoo a autcrizar ou proibir a retransmissão por cabo (na

aceção do artigo 3.o do Decreto-Lçi n.' 333197, de 27 de novçmbro) das suas emissões

primárias.

LL. E, caso surjam dúvidas, no espírito do Venerando Tribunal ad quem, acerca da

subsunção da situação concreta, que ficou provada nos autos (di.stribuição, através de

cabcl çoaxial, pelos viírios quartos dos hotéis explorados pelas Recorriclas, das emissôes

primárias da Recorrente), ao conceito de "retransmissâo por cabo" plasmado no D$ereto-

Lei n.o 333/97, úe 27 de novernbro (que transpõe a Diretiva n.o g3l83/CEE, de 27 de

setentbro, do Conselho) * sempre deverá este Colenclo Tribunal questionar o Tribunal de

Justiça da Uuião Europeia.

MM. Em face do exposto, este Colendo Tribunal não pode declinar pronunciar-se sohre

o ftindo do presente rscurso nem limitar-se a dizer que a questão nele suscitada (a

existência de um direito do organismo de radiodifusãCI a autorizar ou proibir a

retransmissão por cabo na aceção do Deçreto-Lei n.o 333/97 de 27 de novembro) nâo

passa de uma simples questão técnica, cqja resoluçâo não transcende as fi,onteiras dos

presentes Autos nem os interesses particulares da Recorrente.

NN. Entende a Rccorrente quç, em Íàce do exposto, deverâ, o presente recurso ssr

admitido e, Bm consequência, ser submetida à apreciaçõo do Venerando Supremo

Tribunal de Justiça a questâo jurídica nele suscitada e, portanto, proferida decisão sobre

a procedênpia dos pedidos f:ormulados pela Recorrente nos presentes Autos.

Dos fundamentos do Recurso

OO. O Acórdão aqui em crise estatuiu que o direito concedido aos organismos de
radiodifusEo de autorizar a proibit a rstransmissÊa das auãs emissôcs, consagrado no
artigo 187.o n.o I alinea a) do CDADC, nãc abrange a distribuição ao públicoo processada

16



Uo

ffi ?

SUPRAMO TRIBTJNAL DE JUSTIçA

de fcrrma sinrultânea e integral por cabo, de uma emissão primriria de programas de

televisão ou rádio destinados à receção do público * mesmo à luz do disposto nos artigos

3.o e 8'o do Decrettl-Lei n.o 333/97 de27 dsnovembro. F, que, portanto, a disponibilíz.ação

das emissões do Canal R'lL da Recorrente, por parte das Recorridas, através dos vários

quartos dos hotéis por si explorados não constitui per sei um ato ilÍcito, apesar da

inexistência de autoriz,açâo por parte da Recorrente.

PP.A Recorente considera que o ïribunal a quo se equivocôu na resposta que deu à

questâo jurídica aqui sub judice e que, tendo cometido eros de vulto na sua interptetação

do artigo 187.o do CDADC, em coqiugação com o clinposto nos artigos 3.o e g.o do

Decreto-Lei n.o 333197, de 27 de novembro, proferiu uma deçisão (a de declarar

improcedentes os pedidos apresentados nâ presente ação pela ora Recorrsnte) gue não

nìerece transitar em julgado, devendo ser revogada por este Colendo ïïbunal e por ele

substituída por outra de sentido oposto.

aa. 0 Tribunal â quo errou ao julgar que o conceito do ooretran$missão", que constitui

objefo do direito contemplado na alínea a) do n,o I do ârrigo 1g7." do CLADC, se

circunscreve apenas à emissão simultânea, efetuada através de ondas radioelétricaq por

um organismo de radiodifusão, de emissões por ele captadas provenientes de outro

organismo de radiodifirsão.

RR' O n.o I do artigo t 87.o do CDADC estabelece o alçance do jus prohibendi de que

desfrutam os organismos de radiodifusão €m Portugal, Porém, esse preceito é

complementado pelo Decreto-Lei n.o 3331g7, de 27 de novembro, que regula a

tndigdifgnôo por natélite e a retrânsmissso por cnbo dE smicnõen primárinn ds
rsdiodifusãoo garantindQ aos CIrganismos de radiodifusão certos direitos perante terceiros

que distribuam, por satélite ou por cabo, as suas emissões primarias.
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SS' Ëste diploma começâ, no seu artigo 2.o, por e.stabelecer que "as disposições sobre

radiodifusão, constantes dos artigos l49.oa 156.odo [CDADC], aplicam-se àradiodifusão

por satélite e à retransmissã.o por cabo, nos tsrmos do presente diploma,'.

ÏI. Ou seja: o Decreto-Lei n.o 333/97, de27 de novembro, ampli4 no seu artigo 2.o,

os direitos fius prohibendi) de que benefïcia o titular ctc direito de autor face aterceiros

que pratiquem atos de radiodi.fusão ou retransmissão (regulados nos artigos 149.o a 156.o

do CDADC), de modo a que nesses atos (carentes de autorização do autor) se incluam os

atos de radiodifusão por satélife e retransmissão por cabo, confnrme definidos nesse

diploma.

w. De seguida, no seu arligo 3.n, o Decreto-Lei n.o 333/9?, de 27 de novembro

estabelece os conceitos ds radiodifusão por satélite 0 retransmissão por cabo, definindo

este último do seguinte modo:

"Para efeitos do prcsente diploma [...] entende-se por rrretransmissâo por cabo> a

distribuição ao público, processada de forma simulÍânea e integral por cabo, de uma

emissão primária de programas cle televisão ou rádio destinados à receção pelo públicp.',

W' E, tal cÒmo o artigo 2.o amplia os direitos dos titularçs de direitos de autor, para

incluíretn também o direito a irnpedirem a relrdnsmissâo por cabo, tal como d.efinicla no

arÍigo 3.o, das suas obras, o artigo 8.o, de forma análoga" nmplia o jus prohibendi de que

heneficiam os organismos de radiodifusão, paÍâ incluírem, tambóm, o direito a impedir

que terceiros não autorizados redistribuam por cabo as suas emissões primárias:

".Extensão aos titulares cle direitos conexos:

Aplicam'se aos artistas ou execukntes, produtores de fonogramas e videogramâs e
organlsmos de radlodlflrsão, no rospeltnnte àcomunlcnção ao públlco por satéllte das suas
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prestações, fonogramas, videograma$ e emissões e à retransmissãç por oabo, as

disposições dos artigos 178.o, 184.o e 187.o do Código do Direito de Autor e dos Dirçitos

Conexcrs e, bem assim, dos artigos 6! e7.o do presente diplomn.'o

ÏVW. Ëm sumâ, o artigo Lo do Decreto-L,ei n." 333/97 estends o leque de direitos

conferidos no n.o I do artigo 187.o do CD,A,DC ao organismo de radiodifusão, para iucluir,

também, o direito a proibir a retransmissão por cabo - definida, no artigo 3.o daquelc

dipioma, como a'odistribuição ao público, processada de forma simultânea e integral por

cabo, de uma emissão pr:imária de programas de televisão ou rádio destinados à receção

pelo público".

XX. Tendo sido incluido, no elenco da fbctualidade provada, que "0 Hotel Pestana

Alvor Pruia rlispõ e de 202 unidades de alojamento e o Hotel Pestana D. João ïI dispõe de

301 unidades de alojamento, tendo a disponibilização do canal RI'L ocorrido en todos os

quartos daquelas duas unidades, em simultâneo; a disponibilização do canal RTL nestas

duas unidades hoteleiras manteve-seo pelo rnsnos, entre maio de 2013 até ao fìnal de

fçvereiro de 2014", s que "A distribuição dos canais televisivos recçbidos nos lrotéis

Alvor Praia e Dom João II pelos diversos quartos clesses estabelecimentos é feita por cabo

coaxial", o Tribunal â quo deveria ter considsrado que a atuação das Recorridas se

subsume ao conceito de retransmissão por cabo das emissões primárias da Recorrente,

conforme definida no artigo 3.o do Decreto-l,ei n." 333/97 -"e que, consequentemente,

essa conduta, desprovida da autorização da Recoffente, vulnera os seus direitos enquanto

organismo de radiodifusão.

YY. Não foi essa a decisão do Tribunal a quo, conquanto este recr$ou-se a subsumir

os factos dados somo provados ao conçeito de retransmissão consagrado no artigo 3.o do

Deorçto.Lçi n'o 333/97 dç 27 dç novembro, que regula s radíodifusËo por satélltç ç a
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retransmissão por cabo de emissões primárias de radiodifusão. E essa recusa teve, na sua

base, dois fundamenìos.

7f-. O primeiro fundamento em que rspou$a a decisâo do Tribunal cla Relação de

Lisboa de não subsumir os factos provados à noção de retransmissão por cabo rnobilizada

pelo artigo 3.o daquele normativo encontra-se oxplanado da seguinte forma;

<Nos termos do art. 187.o n.o 1 do CDADC, 'oo.s organismos de radiodifusão gozam do

direito de autorizar ou proibir:

a) a retransmísúa das suas emíssões por ondas radioelétricas

t...1

e) a cowunicação ao púbÍíco das suas ewissões, quando essa comunicação é feíta en
lugar público e cant entradas pagas."

Porfotça do arí. ]76.o n.os g e I0 do CDADC, "orgonismo de radiodifusão é a entìdacle

que efetua emissões de radiod$usão sonora ou visuol, entendendo-se por emissão de

radiodifusãa a difusão das sons ou de imagens, ou d representação destes, separada ou

çumulalíttamçnte, opor Jïos ou *em Jios, nomeadeftteníe por ondas hertzianas, .fi[tras
óIicas, eabo ou saÍélite, destinada à receção pelo públíco" e "reíransmíssão é a emissão

simultânea por um organiswo de radiodifusão de uma emíssão de ouÍro organísmo de

radíodífusão".

A L 50/2004, de 24 de agosto, alterou a redação do arligo ! 76.'do CDAD(:, ntüs e noção

de retrsnsm issão manteve-se.

É, pois, indefensdvel o posição da reurrrente ,ro sentidct de que, "porforça do díspostrt
nos aftlgas 3," u 8," drt Docreto-Lël n," 333/g7 cle 27 de novembro, o dlrslta, cancecllcla
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süs organisrttos de radiodifusõo, de autorìzar e proibir o reírãnsïnissão das suas

emíssões, consagrado no IB7.o n.' I alínea a) do CàÁDC, abrange fnão só a emissão

simuítônea das mestnas, e/etuada através de andas radioslélrìcas por umJ organìsmo de

radiodtJusão distinío daquele do qual eías emanant, mas também a distribuição aa

públíco, processada de frtrma simultânea e integral par cabo, de uma emtssão prímáría

de programas de televisão ou ródio desíínados à reeeção do pública" >

AAA. Esta argunrentação é irnprocedente. O Tribunal da Relação de Lisboa pratica uma

interpretação ab-rogante do Deereto-Lei 313197, de 27 de novembro, com base no

argumento histórico --afirmando, na essência, que se o Decreto-Lei n.o 333197, de 27 de

novembru, tivesse como finalidade alterar o âmbito do jus prohibendi dos organismos de

radiodiÍbsão, essâ alteração teria sido çoncretizada, uo toxto dn C.DADC, aü'avés da Lei

50/2A04, de24 de agosto.

BBB. O Tribunal â quo intui que, se a Lei 5íJl20A4 de24 de agosto alterou a rcdação do

artigo 176.o do CDADC, mas não tocou na noção de ooretransmissão" contida nesse artigo,

então a "distribuição ao público prccessada de forma simultânea e integral por cabo, de

uma emissão primaria de programas de televisão ou rátlio destinados à receção do

público" não poderá constituir uma retÍânsmissão, que a lei sujeite à permissão do

organismo de radiodifusão responsável pela emissão primária.

CCC. Esta interpretação ignora por completo aquele que f.cri o propósito da Lei 50/2004,

de 24 de agosto. Esse diploma não pretendia harmonizar o rcgime dos direitos conexos

dos organÍsmos de radiodifirsão em Portugal, mas apenas transpor a Diretiva n.u

20011291C8, do Parlarnento Europeu e do Conselho, de 22 de Maio, relativa à

harmonização (ao nível da Uniâo Europeia) de certos aspetos do direito de autor e dos

direítos oonÊxos na soaiodadc do informação (sonhecide çomo E "Dlrstiva Info$oc").
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DDD. A Lei 5A/2004 úe24 de agosto não visava reformar o CDADC, nem tiúa qualquer

desígnio de consolídar a legislação de direitos de autor e con$xos existente à data.

Tratava-se apenas da lei que transpunha a Diretiva InfoSoc. E, como tal, se esse diploma

não alterou a noção de "rctransmissão" constants do artigo 176.o do CDADC, tal facto

deveu*se, pura e simplesmente, ao facto de a Diretiva que se impunha tmnspor não exigir

tal alteração, Não se vê de que modo essa realidade possa pesar para a interpretação do

f)ecreÍo-I.,ein.o 333/97, de27 de novembro.

üEE. Ou seja: o argumento histórico trazido à colação pelo Tribunal a quo em nada deve

infiuenciar a interpretação que se faz clo Decrcto-Lei n.o 333/97, de 27 de novembro, que

ahibui aos organismos de radiodifusão o jus prohibendi sobre a retransmissão por catro

realizada por terceirns das suas emissões.

FFF. O segundo fundarnento avançado pelo Tribunal a quo para justificar a sua dccisão

também se apresenta falacioso.

GGG. O Tribunal a quo cita o Acórdão do 'Iribunal de .Iustiça da União Europeia

(Segunda Secção) de 16 de fevereiro de2Al7, no prCIcesso C-641115, e dele retira uma

conclusão errónea:

<Do acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 16 de fevereiro de?;01,7 , acórdão

citado pelo tibunal recorrido, consta o seguinte:

"Hd que constur que, no acórdão de 7 ds dezembro rÌe 2006, SGÁË (C-306105,

EU:C:2006'764, n."s 47 e 54), o Tribzrnal de Jusíìço declarou quë ü clistribuiçãa de um

sinal atravës de aparelho de televisão por um hotel aos clientes instalados nos quarlos

cíeste estobelBçíwento, qualqtter que sejc a íécnica dç transmissão do sinal ttíilizada,

çonstltul um ato de çomunlcaçda cto públtca na aceção do artlgo 3,o, yt,'l, da Dtretìva

2001/29",
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Á distríbuíção dos cqnaìs íelevisivos pelos tíiversos quortos dos estabelecimeníos

hoteleíros constiíui comuniceçdo ao púhlica e não reíransmissão, independentemente de

a distribuição serfeíta por cetbo coaxialn

HHÍI. O erro aqui é de pura lógica e interpretaçâo textual: CI que o Tribunal de Justiça da

Uniâo Europeia deixa çlaro na sua desisão é que a distribuição através de um canal de

televisão num quarto de hotel constitui uma comunicaçâo ao público. Ou seja: o ato de

disponibilizar, através de televisores, as emissões de outrem aos corn idaclos de um hotel

constituí urn ato de comunicação ao público, independenfemente da técnica que se use

para transmitir o sinal. Mas isso nâo signiÍìca que o ato de tàz.er chegar as emissÕes aos

televisclres, através de çabo coar<ial, não consubstancie, por si, um ato de retransmissão

por cabo.

IILO equívoco do ï'ribunal e quo parece residir na ideia (errada) de que estes dois

conceitos (comunicação ao público e retransmissão por cabo) se sxcluem mutuamsnte-

como se o faclo de um hotel praticar um ato de comunicação ao público eliminasse a

possibilidade de aquele praticar um ato de rctransmissão por cabo; o que não é o caso.

JJJ. Ënr suma, neúum clos dois argumentos avançaclos pelo ïribunal a quo

fundamenta adequadamente a irúerpretação ab-rogatória do disposto no f)eçreto-Lei

333/97 de27 de novembro.

K.KK. li, como tal, impõe-$e que esse Decreto-Lei, que se encontra em vigor no nosso

ordenamento .iurídico e protege interesses económicos vitais dos organismos cle

radiodifusão, seja aplicado ao caso concreto sub judice, dele se retirando as devidas

consequências jurídicas.

LLL. Assim, re*ulta do dicposto no Deçreto-Loi n3 333/g?, de 27 de novembro gue Ê

distribuição que a Recorrida Salvor fez das enrissões do Carral RTL <Ia Recorrenre
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oonstitui uma distribuição ao público, processada por cabo de forma simultânea e integral,

de uma emissão primriria de programas de televisão destinados à receção pelo público, c

portanto consubstancia uma retransmissão por cabo dessa emissão a qual, por remissãcr

do referido Decreto-Lei, constitui, também, objeto do direito exclusivo de retransmissão

atribuído à Recorrente pela alÍnea a) do n.o I do artigo 187.n do CDADC.

MMM.Nestes termos, devs o Venerando Tribunal ad quenr rsvCIgar o Acórdão ora

recorrido e declarâÍ que a distribuição das emissões do canal RTL levada a cabo entre I

de maio de 2013 e 28 de fevereiro de 2014 nos hotéis Pestana Alvor Praia e Pestana D.

João II pela Recorrida Saivorn constitui urna retransmissão daquelas emissões, nos reilnos

e para os efeitos do disposto na alÍnea a) do n.o 1 do artigo 187.o do CDAI)C, em

conjugação cCIm o disposto nos artigos 3.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 333/97 de 2? de

novembro, a qual, tendo sido levada a cabo sem a autorização prévia da ora Recorrente,

constitui um ilícito vulnerador do direito exclusivo de retransmissão, outorgado pelas

disposições legaiu acima referidas à ora Recorente.

f)o Reenvío Prej udicial

NNN. Ora, não tendo sido este o entendimenta seguido pelo Tribunal a quo no âmbito

dos presentes autcts, e respondid&à como creffios estar, pela positiva, a questão de saber se

o regirne previsto no Decreto-Lei n.o 333/97 de 27 de novembro efetivamentc amplia o

jus prohibendi dos organismos de radiodifixão, de rnodo a iucluir também os atos de

retransmissãc por cabo das suas emíssões realizadas por terceiros, a dúvida que poderá"

eventualmsnte, surgir ao julgador será a de saber qual a amplitude do conceito de

retransmissão por cabo, conforme deÍinido nesss Decreto-Lei, por transposição da

Diretiva n.o 2001/29/cE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Maia.
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O0(). Ëm concreto, uma vez que a interpretação e aplicaçâo deste conçeitcl ds

retransrnissõo por cabo devem ser realizadas de maneira unifarme por todas as instâncias

judiciais dos países membros da União Europeia., caso o Venerando Tribunal ad quem,

apesar de tudo o que Íicou dito, úenha dúvidas sobre se os factos ocorridos nos hotéis

Pestana Alvor Praia e Pestana D. João II da Reconida SnÌvor se subsumenì ao conceit<r

de retransmissão por cabo, deverá questionar o Tribunal de JusÍiça da União Europeia, ao

abrigo do mecanismo dc reçnvio prejudicial previsto no artigo g7.o do ï'ratado sobre o

liuncionamento da União Huropeia e no$ artigos 93.o e seguintes do Regulamento de

Processo do Tribunal de Justiça, sobre se a situação ein questâo se subsume à nogão de

retransmissão por caho constante do n.o 3 c{o arrigo l.o da Diretiva 93/83/CEE de Z? de

selembro de 1993, rlo Consslho (disposição esta que o Deçreto-Lei n.o 333/97 de 2Z de

novembro justamente transpôs para a ordem jurídica portuguesa).

PPP. A pergunta a fornrular ao Tribunal de Justiça da União Europeia poderia ser a

seguinte:

"A situação em que uma unidade hoteleira procede à distribuiçâo, *imultânea e integral,

através de uma rede de cabos coaxiais, de emissões primárias de um canal de televisão

destinado à receçâo pelo público captadas atravós de antena parabólica subsume*se ao

concçito de "retransmissão por oabo", constante do n.o 3 do artigo l,o cia Diretiva n.o

93/83/CEE dç27 de setembro de 1993, do Conselho?"

Ncsles temtos, e nos que V. Exas. Muito doutamente suprirão, deve o prssente recurÍio

serjulgado totalmente procedente, o Acórdão recorrido ser parcialmente

revisto nos termos e pelos fundamentos acima invocados e substituído por Acórdão que

julgue procedentes, por provadas, as pretensões deçlârativas formuladas na presente açãCI

pela Recorrônte, bem como os pedidos de condenação delas dependentes, em

conformidade e nos ternros acima expostos.
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6. Nas conha-alegaçõeso pugnou-se pela confirmação do actirdão recorrido

7' Por despacho de fls" 1176-I L7?, considerou-se qüe a questão essencial a decidir na

revista, consistc'nte em saber se a distribuiçâo através de çabo coaxial das ernissões do

Canal RÏL da recorrente, pelos diversos quartos dos hotéis Alvor Praia e Dom João II
(explorados pelas reconidas), constitui, ou não, uma retransnrissão daquelas emissões,

dependente de autorizagão da recorrenteo impõe que $e determine a exatâ clcfïnição {o
âmbito deproteção das nonnas ínsitas na alínea a), do nol, do art. 1870, do Código de

Direitos de Autor e Dirritos Conexos (CDADC), em conjugação com o disposto no art.

1760, no10, do mesmo código eoos arfs.3oe fÌo, do Decreto-l,einr 3j3lg7, de?7 dc

novembro, que transpôs para a ordem jurídica pCIüuguesa a Diretiva 93183/CEE, deZT úe

setembro de 1993 (Diretiva Satélite e Cahc), suscitando*se dúvidas acerca da

interpretaçâo das citadas normas com diretivas oomuniÍarias.

Nesta conformidadeo considerou-se que se justificava o pedido de reenvio ao ïribunal de

J'ustiça da União Europei4 tcndo sido convidadas as partes a frrrmular as questões

interpretativas que entendessem necessário subnreter ao TJUIJ, o que fiz.eram.

,rtF*

8. É a seguinte a factualidade provada:

1- A 4., com sede efetiva na Alemanha, em Picassoplatz, I, 5A679 Kóln" é unra entidade

que efetua emissões de radiodifusão sonora e visual, dçstinadas à receção pelo público

em geral.
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2- A Â. é uma das sociedades que forma parte de um conglomerado cle empresas

emissoras de conteúdos televisivos, conjuntamente designadas pela designação comercial

"Media Group RTL Germany" ou "Mediengruppe R'lL [)eutschland", clesignaçãa esta

que constitui um nome comerciall integram ainda o "Media Group R'Iï, Gstmany,, ou

"Medíengruppe RTL Deutschland" as seguintes sociedades:

-VOX Television GmbH, responsável pela emissão do canal ',VOX";

-RïL 2 Femsehen GmbliÍ & co KG, responsável pela emissão do canal ,,RTL II',;

-RTL Disney Femsehen CrnbI-I & Co. KG, responsável pela emissão do canal "Super

RTL'';

-n-tv Nachrichtenfemsshen GmbH, responsável pcla emissão do canal ',rl-tv',

3- Todas estas entidades, inclui:ndo a A. perÍencem direta ou indiretamente à RTL üroup

S.4., Luxembourg; esta sociedade constitui o vértice de um dos principais grupos

empresariais da area do entretenimeüto na Ëuropa, da qual lazem parte vririos canais de

televisão e rádio em varios países europÈus.

4-A RTL Group S.A. encontra-se cotada na bolsa de valores de Frankf'urt/ Main,

L,uxemburgo e Bruxelas, sendo 75,1o/ô das suas ações detidas pela empresa llertelsmann

SE & Co. KGaÂ, sedeada em 0útersloh, Alemanha.

5-A estrutura acionista completa da A. encontra-se publicada pela compctente enticlade

reguladora alemã ("Komrnission zur Ermittlung der Konzentration im Medienbereich',).

6-A A' efetua emissões de radiodifusõo sonora e visual de vfuios canais de televisão
ttgratuitos", isto d, cuja receção e uso pâra fins privadss não está sujeita âo pagâmento de
qualquer lioçnçê, nomeadëmçnt€i o canal '|RTL Tçlovísion" (dq}rev6ntç 'rCanal RTL,') e

27



\'ò( 
-

ffi f. 1

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIçA

CI cânal 'R'IL Nitro"; a A. ó ainda responsiivel pela emissão dçrs canais URTI, Cr.ime",
URTI- Living" e "GEO Television".

7-,4' A. é detentora da licença de radiodifusão emitida pela entidade alemã com

competência para a concessão de licenças a canais de televisão ou rádio para prestação

de serviços de radiodifusão (a "Niedersãchsísche Landesmedienanstalt" ;NLMI
Organismo para â Comunicação Sçrcial da Baixa Sa"rónia), sendo a A. responsável por

todos aspetos que a transmissão dos rcferi.dçs canais envolve, desde a elaboraçãcr dos

respetivos conteúdos até ao cumprimento de todas as exigências técnicas, financeiras ou

legais; nomeadarnente, a RTL Television ó responsável pelo pagnmento das taxas

administrativas devìdas ao Organismo paru a Comunicação Social da Baixa Saxónia.

8-0 canal RTL é um "canal generalista"; o seu programâ disponibiliza aos seus

telespctadores uma gâma muito ampla de funnatos telerrisivos (Íïlmes, séries,

espctáculos, documentários, eventos desportivos, notíçias e magazines) e é um dos canais

de televisão de língua alernã mais conhecidos e visìonados peìa população germano-

falante da União Europeia.

9- A identilicaçâo daA. na emissão televisiva é feita atrâvés da aposição, num dos cantos

da imagem radiodifimdida, do logótipo com as letras "RTL", conforrne doe- n" 4 junto

com aP.l.

10- 0 canal RTL ó tecnicamente reçecionável na Alemanha, na Áustria e na Suíça através

de todas as opções existentes de receção de emissões televisivas: satélite, caboo IP, OTï7

Intemet e televisão terrestre ("transmissão primária"); sendo a RTL um canal televisivo

gratuito, não d cobrada qualquer taxa pela sua receção ern domicílios privados e o sinal

não esta encriptado na maioria das opções de receçã.o.

28



\-t,-

ffi 7

suPRElì{CI TRTBUNÀL DE JUSTTçA

ll-Embora a programação do canal RI'L seja criada e direcionada para o público

residente na Alemanh4 Austria e Suíça e todas as fonte$ de financiamento publicitário

provenham desfes países, Íendo em conta o alastramerÍo do sinal de satélite (satélite

ASTRA 19,20 Este), este canal é kcnicamente rececionár,el em vários outros países

europeus! designadamente em Porfugal, bastando para isso usar uma parabólica comum

posicionada no satélite AS'I'RA 19,20.

12- Relativamente à receção e utilização desse sinal por operadores de televisão por cabo

ou por hoteis, a A., enquanto organismo de radÍodifirsão. entende que tem o direito de

aulorizar, nas condições que entender, ou de proibir a retransmissão e a cnmunicação ao

público das suas emissões, sendo prática da A. a celebração de acordos de licencíarnento

nes$e sentido.

l3- A A. já celebrou vrírios acordos de licenciamento nesse sentido tanto com operadores

de televisão por cabo como com holéis situados na União Ëuropei4 sendo essaì epr

coqiunto com a publicidade, a sua fonte de receitas; o hotel denominado "Psstana Berlin

I'iergarten", situado cm Berlirn e explorado por uma sociedade peitencente à R. Orupo

Pestana" a $mpresa Pestana Berlin s.Â.R.L., com sede no Luxemhurgo, paga uma

remutreração à cntidade de gestão colçtiva alemã GEMA, designadamente pela

disponibilização dos canais pcrtencentes ao Media Group RTL, nomeadamente do Canal

RTL, aos respetivos hóspedes, conforme does. nos 2l e 22 juntos com a P,I.; a referência,

nos referidos documentos, à sociedade VG Media justiÍica-se pelo facto de esta ser uma

sociedade de gestão coletiva de dirçitos de propriedade intelectual na área dos media, a

quem a A. subcontratou â gestão das rernunerações, no seu entender, devidas pelos

estabelecimentos hoteleiros.

14- A A. já celebrou acordos de llcença çle retransmissão ç de cornunlcação ao prlrblico

das suas emissões com operadores de telerrisão por cabo que operan em Portugal, ben
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çomo com alguns hotéis localizados no nos$o paísn sendo o preço que aplica açrs hotéis

pottugueses pela celebração dos reftridos contraÍoso no tocante ao Canal RTï", de € 0,20,

por quarto e por mês, montante a que âcre$cem os impostos aplicáveis e é indepçnderrte

da taxa de ocupação do hotel.

t5- A R. Grupo Pestatra ri uma sociedade que se dedica à gestão de participaçôes sociais

de outras sociedades, como forma indireta de exercício de atividades económiças.

l6- A R. Orupo Pestana S.G.P.S. detcim participações sociais maioritárias em sociedades

que, por sua vez, são proprietárias ou exploram, designadamente, as seguìntes unidades

hoteleiras: Pousada de S. Teotónio; Pousada de S. Bento; Pousada Monte de Santa l.,uzia;

Pousada da Ria; Pousada de Viseu; Pousada da Covilhã; Pousada de Marvão; Pousada

Infante de Sagres; Pousada de Santa Marinha; Pousada de $anta Maria do Bouro; Pousada

Convento do Dcsagravo; Pousada do Castelo; Pousada Conde de Ourém; Pousada de

Palmela; Pousada dos Lóios; Pousada de Santa ïsabel; Pousada D. Maria; Pousada

Castelo do Alvito; Pousada de S. Francisco; Pousada l,'lor da Rosa; Pçusada N. Senhora

da Assunção; Pousada D. João ïV; Pousada D. Afonso II; Pausada Convento da Graça;

Pousada Palácio de Estoi; Pousada fÌorte de Santa Cruz; Pousada do Freixo; Pousada da

Cidadela; Hotel Pestana Porto; ÍIotel Pestana Cascais; Hotel Pestana Sintra; Hotel

Pçstatra Alvor Park;llotel Pestana D. João II; Hotel Pestana DelÍïm; Hotel Pestanâ

Vicking; Apartamentos Pestana Vilage; Apartamentos Pestana Bay Gardens;

Apartamentos Pestana Palms; Hotel PesÌana Promenade; Hotel Pestana Bahia Palace;

Hotel Pestana Palace; Hotel Pestana Alvor Pruia; ï{otel Pestana Vila Sol; Hotel Pestana

Porto Santo; Hotel Pestana Columbus; Hotel Pestana Casino Park; Hotel Pestana Carlton

Madeira; Hotel Psstana Grand; a R. Grupo PEstôna integra um dos maiorçs grupos {e

empre$âs portuguesas no setor do turismo que explora unidades de alojamento turístico
qu€ totallzãìx aproximadâmeütç 9450 guartoli este grupo de emprÊâBr poneui,
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nomeadamente e para além dos 45 hotéis (10 na Madeira, 9 no Algarve, 5 em

Lisboa/Casçais/Sintra, 1 no Porto, I no Brasil,Z na Argerúina, I na Venezuela, 3 em

Moçambique, I na Âfrica do Sul, I em Cabo Verde e 3 em S. Torné e Príncipe, I em

Londrçs e I em Berlim), 9 empreendimentos de Vacation Club, 4 empreendimentos

imobiliário/ turístico e a gestão da rede das 33 Pousadas de Portugal.

17- A R. Grupo Pestana é o vértics da maior çadeia de turismo de origem portuguesa,

encontrando-s€ no top 25 do ranking das cadeias hoteleiras da Europa ç no top 75 a nír'el

mundial.

l8- A R. Salvor, maioritariamente detida pela R. Grupo Pestana, é uma sociedade

portuguesa que se dedica ao exercício s âo fomsnto da indústria hoteleir4 construindo ou

financiando a çonstrução de hotéis e interessando*se direta ou indiretamente na

exploração de hotriis e estabelecimentos similares.

l9- A R. Grupo Pestana detém umaparticipação direta de, pelo menos, 98,98o/o no capital

social da R, Salvor.

20- 0 mesmo tipo de relação societiíria veriÍïca-se entre a R. Grupo Pestana e várias das

restantes sociedacles por esta detídas cuja atividade visa igualmenüe a exploração

comerçial de hotéis; assim, designadamente, aquela R. ó detentora de 100% do capital

social da^s seguintes sociedades: Carlton Palácio, Sociedade de Construção e Exploração

Hoteleira, S.4., M. & J. Pestana, Sociedade de Turismo da Madeira, S.4., Pestana

Cidadela -Investimentos Turísticos, S.4., ITï - Sociedade de Inveutimcntos Tur{sticCIs na

IIha da Madeira" S.A., Quinta da Belour:a - Golfe, S.A"

21- A R. Salvor explora, nçmeadamente, as seguintes unidadcs hoteleiras: Hotel Pestana

Alvor Park; Hotel Fçstsna D. João IL; Hotel Pçstans Delfim; fÍótel Fostnna Viqking; tlotel

Pestana Alvor Praia; Hotel Pestana Vila Sol,
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22- No día22 de fevereiro de 2014, a disponibílir-ação do Canal RTL no I'Iotel Pestâna

Alvor Praia foi certiÍicada por notfuio e por dois solicitadores de execução; no mesmo

dia, a disponibilizaçáo do Canal RTL no Hotel Pestana D. João Il f:oi tanrbém certificada

por nouirio e por dois solicitadores de execução; através do certificado exarado pela

notaria Isabel Loureiro e dos rçlatórios de verificação não judicial emitidcs pelos

solicitadores de execução Júlio $ilva dos Reis e L.uís Francisco Branço Malheiro é

possír,el constatar que: no Hotel Pestana D. João II, no dia 22 de fevereiro de 2014, estarra

disponível o Canal RTL no quarto 425, no canal 72 do aparelho de televisão; no l{otel

Pestana Alvor Praiq no dia 22 dç fevereiro de 2014, esíava disponível o Canal RTL no

quarto 438, no canal 12 do aparelho detelevisão.

X- A Flotel Pestana Alvor Praia dispõe de 202 unidades de alojarnento e c, Hotel Pestana

D. João II dispõe de 301 unidades de alojamento, tendo a disponibiliz-ação do canal RTL

ocorrido em todos os quartos daquelas duas unidades, em simultâneo; a disponibilizaçâo

do canal RTL nestas duas unidades hoteleiras manteve-se, pelo menos, entre maio de

2013 até ao final de fevereiro ds 2014.

24- Os hóspedes de nacionalidade alemã dos hotéis Pestana Alvor Praia e Pestana D. João

IÏ representatam, nos últimos anos, pelo menos,l}o/o do volume total derregócio daquelas

duas unidades.

25- A distribuição dos canais televisivos recebidos nos hotéis Alvor Praia e Dom João II

pelos diversos quartos desses estabslecimentos é feita por cabo coaxial.

26- A nraioria dos hóspedes que se instalam nos hoteis da R. Salvor não tem qualquer

espécie de interesse por um çanal dç língua alemã.

21- A 29.05,2013, ã. Assooiação da Hotçlaria dc Portugal (ÂHP) e a Soçledade

Portuguesa de Autores (SPA) celebraram o acordo constante do doe. n.o I junto com a
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contestação, que contem, designadamÊnte, o tarifario a aplicar por esta entidade no

licenciamento dos díreitos de autor.

28- De acordo oom e$se tariffuio, o valor a pagâr relativo a todos os canais de tclevisão

que possam estar disponíveis em Porfugal, scja por cabo, seja por satélite, seja por que

forma for, varia, parâ os hotéis de 5 estrelas. enfre € 6,00 e€.4,67 por quarto por ano, e,

para os hotéis de 4 estrelas, entrs € 5,33 e € 4,00 por quarto por ano; feitas as cnntas ao

mês, resulta um valor mensal enire € 0,50 e € 0,33 por: quarto.

29- A R. Crupo Pestana S.G.P.S. jamais deu instruçôes à R. Salvor sobre qualquer matéria

envolvendo os oanais RTL da A.

30- No dia 7 de agosto de20L2, o Diretor do Depaíamento Intemacional de Dishibuição

e Direiüos de Autor e Direitos Conexos do Media Group RTL, Marc Zimmermann,

remeteu uma carta ern nome do Media Group RïL à R. Grupo Pestana; nesta $arta, o

teprescntante do Media Group RTL afirmou ter tomado canhecimento de que diversos

canais pertcncentes â estê Orupo, designadamente o Canal RTL, $stavam a ser

disponibili:adns nos quartos de diversos hotéis explorados por sociedades integradas na

Grupo Pestana S.G.P.S., exigindo que lhe fosse paga a remunêração correspondente.

31- No dia 30-10-2412, o Diretor do Departarnento Internaçional clç Distribuição e

Direitos de Autor e Direitos Conexos do Media Group RTL, Marc Zimmermann, remeteu

uma cârta em noml': do Media Group KI'L ao Hotel Pestana Viking, conforme doe. no 2

junto com a contestação cujo teor se considera aqui reproduzido.

32- No día 12 de novembro de2CIl2, o Administrador, à data, da R. Grupo Pestana, Luís

Castanheira Lopes, remeteu ao Media Group RTL carts nos teÍÍnos da qual veicula o
entçndimento de quer
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t'(...) a lei portuguesa não estabelece a obrigaçfur de obter autorização nem de efetuar o

pagamento de quaisquer direitos com vista à receção do sinal direto de televisão, quer nos

quart<ls quer nas áreas públicas dos Hotéis. Na verdade, os Hotéis apenas têm a obrigação

de pagar os direitos de autor e demais direitos que lhe sejaru conexos nos câsos de'video

on demand'c não nos ca$os da mera receção do sinal de televisão. A presente infbrmação

foi, igualmente, prestada no dia 1 de oufirbro, F.p, pela AHP, Associação da Hotelaria de

Portugal, de que esta Empresa faz parte. Em faoe rlo que precede, informo que nos

encontramos a cumprir todas as normas a qus estamos obrigados e que não tçmos

obrigação de efetuar qualquer pagamentoo seja à RTL ou seja a qualquer outra

organização pela mera receção de televisâo".

33- Â referida missiva do Administrador da R. Grupo Pestana fazia referência a um

parecer jurídico emitido çm ?004 a pedido da Associação da Hotelaria de PorÍugal

(doravante apenas ''AI'IP"), a propósito da consagração (nu não) na lei portuguesa da

obrigação de pagameirto de remuneração aos organismos de radiodifiisão, pot parte de

estabelçcimentos hoteleiros que, captando as emissões dos referidos organisrnos, as

disponibiliz$m âos seus hóspedes através de aparelhos dç televisão situados nos

respetivos quartos. Esse pmecer f.cri enviado pela própria AIIP à Media üroup RTL no

dia de 12 ds setembro de 2012 (em carta cuja cópia constitui o doe. no 18 junÍo com ã

P.l.) e o entendimento nele perÍilhado foi reiterado pela AHP em nova caía enviada ao

Media Group RTL no dia 1 de outubro do mesmo ano (em carta cuja cópia constitui o

doe. n" 19 junto Çorn a P.l.); através destas missivas a AHP respondia a uma carta que lhe

fora cnviada pelo Media Group RTL, em carta de l4 agosto de 2012 (em carta cuja cópia

constitui o doc. no 20 junto som a P.I.), enviada peln Media Croup RTL.

9. Por sua vç2, foi dndo como não provado quÊr
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l- Para a rneia dúzia de hóspedes que, anualmente, poderão visionar canais de língua

alemã, ser-lhes-átotalmenle indiferente e irelevantevisionarem o canal RTL ou qualquer

outro.

2- () canal RTL Íbi ainda disponibilizado aos clientes no Hotel Pestana Village entre

outubro de 2009 e janeiro de 2013 e no Hotel Pestana Bay tal disponibiliraçãa ainda

ocorria €m nov$lnbro de 2014, descoúeccndo a A^ quan.do se terá inicia{o; no hotel

Pestana D. João Il a disponibilização do canal RTL jâ se verificava em março de 2009.

rV**

I0. Conro já acima se disse, a questão essencial a decidir nü recursCI interposto para este

Suprenro Tribunal de Justiça consiste em saber se a distribuição através de cabo coaxial

das emissões do Canal RïL da recorronte, pelos diversos quartos dos hotéis Alvor praia

e Donr João II {explorados pelas recorridns), constitui ttÍfia rstrãnsmíssão daquelas

emissões, dependente, à luz do disposto no aú. l8?.o, il.o l, al. a), do CDADC, de

autorização do organismo de radiodifusflo emissor (no caso, a Recorrente).t

Recorde-se que âs instâncias entenderam não ocorrq <retransmissâo>1, nCIs tennos e para

os efeitos previstos no art. 176.o, n."s 9 e 10, do CDADC o art. 3.n, al. g), da Convenção

Intemacional paxa a Froteção dos Artistas Intérpretes ou Exeçutantes, dos Produtores cle

Fonogramas e dos Organismos de RadiodiÍìrsão, aprovada em Roma em 26 dç outubro

I T'enha*e presente que ü üulora, ora recavrente, se conformott cÕm a sentença da lo instâvcia (por
açpres8flrfteníe não coloçar essa questãa në reçu,uo de apelação, intetposta psra a Trihunql da Relação),
nfr pstV gw dacidlu ttão êstâr verqficoda a previsãa daquela sl, e), do nol. do art, t g7,i do CDÁDC, com
aJuttlllcaçdo de gue, nutlo effibors se trate de uma '"comunlcrção ao pttbtico dss emlssõesíelta em tugar
püÍícl", não se üpurôu rlue houvesse "enlraílds pagds',.
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de 19612, aprovada, para adesãoo pela Resotução da Assembloia da República n.o 61199,

em 16 de abril de 1999, e ratificada pelo Decreto do Presidente da Repúblicâ n.o l6t/gg,
de 22 de julho), sendo que as rés não têm a qualidade de organisrno de radiodifirsão.

Objetou a recorrente que o direito concedido aos organismos de radiodifusão dç autorizar

e proibir â retransmissão das suas emissões * consagrado na alínea a) do n.o I do artigo

187.o do CIJADC, em conjugação com os artigos 3.o e 8.o do Decrçto-L,ei n.o 333/g7 de

27 de novetnbro - abrange não só a emissâo simultânea das emissões quando este fur um

organismo cle radíodiÍu.são distinto daquele do qual elas emanaln, como ainda a

distribuiçãn ao público, processada de forma simultânea e integral por caboo de uma

emissão primária de programas de televisão ou rádio destÍnados à receção pelo público

(independentements de que quem lçve a cabo çssa distribuição ao público seja, ou não,

um organismo de radiodifusão).

A resposta a dar a esta questão leva-nos a determinar a exata deÍinição do âmbito de

proteção da norma ínsita no ãrt. I87o, nol, al. a), do CDADC, em coqiugação çom a do

art. 1760, nos 9 p 10, do CDADC e do disposto no I)ec. Lei n.o 333/97 ,de 2? de novembro,

diploma quë transpôs para o ordenamento jurídico portuguôs a Diretiva g3/t3lCËË, do

Conselho, de 27 de Setembro de 1993, relativa à coordenação de determinadas

disposições em matéria de direito de autor e direitos consxos aplicáveis â radioditúsão

por satélite e à rstransmissão por cabo

content/PT/TXT/?uri:celex:3 I g.93L0gB3).

2 ,4.provade, pore adosão, paÍa Rexol',çãa da Á$smblele da Repúbltca n,e 6l/g9, .rm 16 dr, ebrlt do 1999,
e rot{loada pelo Decreta do Freeldente da fr.epttbttca n." I6g/9b, de ir tleJalho.'
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11. O çlirsito português aplicável aCI c&so é, oomo se disse, o que resulta rlo Código de

Direitos de Autor e de Direitos Conexos (CDADC), aprovado pelo DL n.u 63/85, de

l4l03, maxime os seu$ arts. 176o, nos 9 e 10 e 187o, nol, al. a), cujo teor é o seguintc:

Art.776"

oo9 * Organisrno de radiodifusão é a entidade que efetua emissões de radiodifusão sonora

ou visual, entendendo-ss por emissão de radiodifusão a difusão dos sons ou de imagens,

ou a representação destcs, separada ou cumulativamente, por fïos ou sem fìos,

nomeadamente por ondas hertzianas, Íibras óticas, cabo ou satélite, destinada à receção

pelo pirblico.

10 - Retransmissão é a emissão sirnultâneâ por um organismo de radiodifusão de uma

emissão de outro organismo de radiodifusão".

Art. 187o

ool- Os organismos de radiodifusão gozam do direito de autorizar ou proibir:

a) A retransmissão das suas emissões por ondas radioslétricas;".

Por sua vez, releva também para a.soluçõo a dar ao caso, o complexo normativo constante

do Deç. Lei n.o 333/97, de27 de novembro, designadamente o disposto no seu art, 3o, al.

c), segundo o qual "para efeitos deste diplonìao'ss entende por "<retransmissão por cabo>

a clistribuição ao público, processada dc forma simultânea e integal por cabo, de uma

emissão primária de programas de televisão ou rádio destinados à receção pelo público".

Ëste dlploma, nc seu ârt. 8o, sonsldçra €xprçssâmente aplicêvçl à rçtransmlssão por cêbo,

entre outros, o art. 187.o, do CDÂDC.
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12. Ora, considerando o quadro nonnativCI vigente, suscitam-se drhvidas acerca da

compatibilidade da interpretação das nCIrmas aplicáveis do CDADC e tlo Dec. Lei no

333/97, áe 27 de novemblo, com a Diretiva 93/83, do Conselho, de 27 de sptembro cle

1993, desde logo, sobre a questão e saber se, não obstante o enunciado literal do art. l t7o,

nolo al. a), do CDADC, o elenco dos direitos outorgados aos organismos de radiodifusão

deve considerar-sç ampliado, tendo designadamente em conta as disposições do Dsc. Lei

n'337197 e a suâ fonte originária, a f)iretiva 93/83/CEìi (Direriva Satélite e Cabo).

Dada a pretensão recursiva da recorrente, a procedência cu a improcedência deste recurso

depende do sentido da resolução das qucstões cuja apreciação se solioita ao Tribunal de

Justiça da União Europeia.

Para além da sentença e do acórdão do Tribunal da Relaçâo de Lisboa proferidos neste

processo não s$ conhçce jurisprudência portuguesa que - diretamente - responda às

questões consretas colocadas aqui colocadaso nern jurisprudência do TJUE que -
inequivocamente - permitisse dar-lhes resposta.

Por sua vez, este Supremo Tribunal de Justiça é a última instânçia interna de recursoo nos

termos do art. 267.o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE).

13. Assim, decide-se:

aJ Noe terrnpn do dinposto no artigo ?;67,o,b). do Trstado sobre o Funcionamento de Uniãp
Europeia, coloçar ao Tribunal de Justiçn da União Europeia as sEguintes questões

prejudiciais:
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- 0 conceito de "retransmissão por cabo'oo previsto no art. I o, no3, da I)iretiva 93/83/CEE,

do Conselho de27 de seteinbro de 1993, deve ser interpretado no sentido de abranger não

só a emissão simultânea por um organismo de radiodifusão de uma emissão de outro

organismo de radiodifusão, como ainda a distribuição ao público, processada de farma

simultânea e integral pcr cabo, de uma emissão primaria de programas de televisâo otr

rádio destinados à receção pelo público (independentemente de que quem levs a cabo

essa distribuição ao público seìa, ou nâo, um organismo de radiodifixão)?

- A distribuição, ern simultâneo, das emissões de um canal de telcvisão. difundidas via

sâtélite, pelos diversos aparelhos de televisão, instalados nos quartos de hotéis, através de

cabo coaxial, constitui lnma reíransmissãa daquelas emissõcs, subsumivel ao oonceito

enunsiado no tto3, do arJ. luo da Diretiva 93/81, do Conselho de27 de setembro de 1993?

ü/ Nos termos do disposto na al. c) do n.o 1 do artigo 269.o, do artigo 272-o, da al, g) do

no 1 do artigo 652." e do artigo 679.o do Código de Processo Civil, declarar a suspensão

da instânçíü, até à resolução das questões prejudiciais suscitadas.

Notifique e remeta ao Tribunal <ie Justiça da União Europeia certidão dos artiçulados

apresentados pelas pârtes, da sentença da l0 instância e do acórdão reçorrido, do

requerimcnto de interposição de recumo de revista com âs alegações, das correspondentes

contra-alegações, do despaclro de fls. 2774 a2776, da resposta de Íls. 2791 a2793 ç da

presente decisãcr, procedendo ainda à identiÍìoação completa das partes e dos seus

mandatários, com indicação dos respetivos domicílios prufissionaiso e solicitando a

resolução das questõês que se colocaram, no$ termos do disposto no artigo 267,ç do
Tratado sobre ç Funcíonamento dn Uaiâo Europeia.

39



ffi
YV

?

STJPREMO TRIBUNAL DE JT]STIçA

Lisboa, 10,11.2020

(Maria do Rosário Correia de Oliveira Morgado)
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